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ORIENTAÇÕES SOBRE PROGRAMAÇÃO DE FÉRIAS NO ÂMBITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
1-OBJETIVO

Estabelecer critérios e uniformizar os procedimentos relativos à programação de férias, garantindo o funcionamento adequado das atividades administrativas e acadêmicas no âmbito da Instituição.

2-FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1 
Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990, artigos 76 a 80;
2.2 
Orientação Normativa SRH nº 2 de 23 de fevereiro de 2011;
2.3 
Orientação Normativa SRH nº 10 de 03 de dezembro de 2014;
2.4 
Parecer nº 396/2000 - MEC (Contrato Temporário).
3-INFORMAÇÕES GERAIS
3.1 
A programação das férias deve ser será realizada pelos servidores no Módulo Férias Web do Sistema SIGEPE, de acordo com o interesse da Administração e, sempre que possível, atendendo aos interesses do servidor;
3.2 
A critério da chefia imediata, as férias podem ser reprogramadas;
3.3 
A programação de férias de técnicos e docentes em exercício nas unidades acadêmicas deverá sempre estar em consonância com o calendário acadêmico para que não haja transtornos nas atividades da área;

3.4 
Não é recomendável que o quantitativo de servidores em usufruto de férias seja superior a 50% do pessoal em exercício nas unidades acadêmicas/administrativas, ficando sobre o gestor imediato da área a responsabilidade de dar cumprimento a esta orientação;
3.5 
As solicitações de concessão, exclusão e alteração de férias deverão ser realizadas impreterivelmente até o 5º dia útil do mês anterior ao do registro de férias, por meio do Módulo Férias Web do Sistema SIGEPE; 
3.6

É de inteira responsabilidade dos gestores das unidades administrativas e acadêmicas o 
controle de programação de férias de seus servidores, bem como a homologação das solicitações no Módulo;
3.7

Os procedimentos relacionados às férias serão realizados estritamente de acordo com a 
legislação e obedecendo ao cronograma do SIAPE;
3.8
 
É importante que ao realizar a solicitação no SIGEPE, o servidor alerte ao homologador de sua unidade, já que solicitações não homologadas não são processadas.
4-PROGRAMAÇÃO DE FÉRIAS

4.1       O Técnico Administrativo fará jus a 30 (trinta) dias de férias a cada exercício correspondente ao ano civil;

4.2 
O ocupante de cargo efetivo do Magistério Superior ou Magistério do Ensino Básico  fará jus a 45 (quarenta e cinco) dias anuais de férias, exceto se afastado para exercício de cargo em comissão em órgão não integrante das instituições federais de ensino superior, caso em que fará jus a 30 (trinta) dias;

4.3 
O servidor que opera direta e permanentemente com raios “X” ou substâncias radioativas, se Técnico, gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias por semestre de atividade profissional. Se Docente, os 45 (quarenta e cinco) dias a que tem direito devem ser gozados semestralmente em etapas de no mínimo vinte dias cada;

4.4 
O Professor Substituto fará jus a 30 (trinta) dias de férias, conforme o Parecer nº 396/2000 - MEC, de 08/05/2000 e fundamento no art. 11 da Lei nº 8.745/98, combinado com o artigo 77 da Lei nº 8.112/90;

4.5 
Para o primeiro período aquisitivo de férias, são exigidos 12 meses de efetivo exercício e para os demais períodos as férias podem ser solicitadas a partir de 1º de janeiro de cada ano civil. Esta regra não se aplica aos operadores de raios "X" ou substâncias radioativas, que terão a concessão a cada 06 (seis) meses de efetivo exercício;

4.6 
As férias correspondentes a cada exercício, integrais ou a última etapa, no caso de parcelamento, deverão ter início até o dia 31 de dezembro;

4.7 Os servidores membros de uma mesma família que tenham exercício na UFU poderão usufruir férias no mesmo período, desde que requeiram e não haja prejuízo das atividades do setor;

4.8 
As férias de servidores que tenham filhos em idade escolar serão concedidas preferencialmente no período de férias escolares.

5-PARCELAMENTO DE FÉRIAS
5.1      Com exceção dos operadores de raios "X" ou substâncias radioativas, as férias poderão ser parceladas em até 3 (três) períodos, observado o interesse da administração;

5.2 
É permitido ao servidor programar a 1ª parcela com apenas 1 (um) dia de férias para efeito de recebimento dos valores vinculados ao registro de férias, sendo que o restante das parcelas não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. Ressalte-se que o valor do adiantamento de férias é proporcional à quantidade de dias da parcela programada.
6-ACUMULAÇÃO DE FÉRIAS

6.1 
De acordo com o disposto no Art. 77 da Lei nº 8.112/90, é vedado a acumulação de férias para o exercício seguinte, salvo por necessidade imperiosa do serviço;

6.2 
Em caso de acumulação de férias, o gestor imediato deverá apresentar no Módulo de Férias a justificativa para a acumulação, observado o art. 3º, o art. 5º §§ 1º e 2º e o art. 17 da Orientação Normativa SRH nº 2 de 23 de fevereiro de 2011;

6.3 
Para os operadores de raios "X" ou substâncias radioativas, é vedada em qualquer hipótese, a acumulação (art. 79 da Lei 8.112/90).

7-AFASTAMENTOS E LICENÇA
7.1 
É vedada a concessão de licença ou afastamento a qualquer título, durante o período de férias, sendo considerados como licença ou afastamento apenas os dias que excederem o período de férias;

7.2 
O servidor licenciado ou afastado fará jus às férias, desde que os períodos programados não coincidam, parcial ou totalmente, com os períodos de licenças ou afastamentos legalmente instituídos. Neste caso, as férias devem ser reprogramadas, sendo vedada a acumulação para o exercício seguinte. Exceções à vedação de acumulação: licença à gestante, à adotante, licença paternidade e licenças para tratar da própria saúde até dois anos ou até o limite de vinte e quatro meses cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União.  
7.3 O servidor em usufruto de licença capacitação, afastamento para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no país ou para estudo ou missão no exterior com remuneração, terá direito às férias. Caso não seja possível a programação, tendo em vista a coincidência com o período do afastamento/licença, o adicional de 1/3 de férias será pago a cada mês de dezembro. É imprescindível a análise da situação de férias no momento da solicitação do afastamento/licença.
8-REPERCUSSÃO FINANCEIRA
            Ao registrar férias, há repercussão financeira nos vencimentos do servidor. Relatamos 
abaixo as situações previstas no que tange à remuneração: 

8.1

Será acrescida do adicional de férias, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração e, 
em caso de parcelamento, será pago integralmente na primeira etapa;
8.2

O recebimento de 70% de antecipação de férias calculada sobre a remuneração do 
período de gozo de férias é opção do servidor quando da programação ou reprogramação e 
tomará por base a sua situação funcional no respectivo período. No caso de parcelamento, 
será paga proporcionalmente aos dias usufruídos;
8.3
A antecipação da remuneração de férias integrais ou parceladas será descontada em 
parcela única na folha de pagamento correspondente ao mês seguinte ao do início das férias;

 8.4
O recebimento antecipado de 50% da gratificação natalina é opção do servidor quando 
da programação ou reprogramação no caso de férias anteriores ao mês de junho de cada ano;
 8.5
O servidor que opera, direta e permanentemente, com raios "X" e substâncias radioativas 
faz jus ao adicional de férias em relação a cada período de 20 (vinte) dias de afastamento, 
calculado proporcionalmente sobre a remuneração normal do mês;
8.6

O adicional noturno, as horas extras e os plantões (APH) não são base de cálculos para       
remuneração de férias.
9-INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS
9.1 
O servidor exonerado, aposentado ou demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão, que não tenha usufruído férias, integrais ou proporcionais, tem direito à indenização do benefício adquirido e não gozado. A indenização será calculada sobre a remuneração do mês correspondente à data da vacância;

9.2 
Na hipótese de férias relativas ao exercício em que ocorreu a vacância, a indenização será proporcional a 1/12 (um doze avos) por mês de efetivo exercício ou fração superior a 14 (quatorze) dias, acrescida do respectivo adicional de férias.
10-INTERRUPÇÃO DAS FÉRIAS

10.1 As férias, uma vez iniciadas, somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do órgão. O restante do período, integral ou da etapa, será gozado de uma só vez dentro do mesmo exercício;

10.2 Não serão aceitas solicitações de interrupção de férias que não tenham respaldo na legislação;
10.3 Não serão aceitas solicitações de interrupção de férias encaminhadas diretamente pela chefia do servidor, tendo em vista que a interrupção só pode ocorrer em casos excepcionais, de imprescindível necessidade do serviço e mediante solicitação da autoridade máxima do órgão (Reitor). Nos casos em que a necessidade de interrupção for declarada pelo Reitor, a área de Gestão de Pessoas emitirá documento para a efetivação da interrupção de férias.
11-CANCELAMENTO DE FÉRIAS PAGAS

11.1 O cancelamento de férias já pagas deverá ser somente em situações excepcionais e de interesse da administração;

11.2 O procedimento implicará em devolução da remuneração de férias na folha posterior a do pagamento.
12-CONSIDERAÇÕES FINAIS

12.1 
Por falta de amparo legal, as férias usufruídas em desconformidade ao registro serão 
consideradas como falta ao serviço;

12.2 A observância destas orientações não desobriga o servidor do acompanhamento e 
cumprimento da legislação em vigor relativa às férias;
12.3 Os casos omissos nesta orientação serão tratados pela área de Gestão de Pessoas, levando-se em conta a legislação vigente;

12.4 As orientações aqui tratadas se aplicam no que couber, aos contratos temporários, e/ou visitantes.
Atualizado em 26/10/2020.
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